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PROPOSTA DE PESQUISA: DESENVOLVIMENTO DE UM MODELO DE 

GESTÃO DE PROJETOS PARA A GERÊNCIA DE CAPTAÇÃO DE 

RECURSOS E GESTÃO DE PROJETOS ESPECIAIS DA SECRETARIA DO 

ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE DE SANTA CATARINA. 

 

1 – INTRODUÇÃO 

 

A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Mobilidade de Santa Catarina (SIE), é 

um órgão público, instituído após a reforma administrativa pela Lei Complementar nº 

741, de 12 de junho de 2019, para atuar na área de infraestrutura de transportes e 

mobilidade e das obras rodoviárias, hidráulicas e civis. Possui aproximadamente 700 

funcionários e uma quantidade de 387 projetos em andamento e que somados geram um 

montante de R$ 7,6 milhões, em contratos firmados com empresas, conforme dados 

coletados na plataforma oficial de gestão de projetos “Projeta SC” criada pelo Escritório 

de Projetos (EPROJ) do Governo do Estado de Santa Catarina.  

Atualmente os recursos financeiros na SIE não permitem atender todas as 

demandas do órgão, para tanto instituiu-se uma estrutura de gestão da captação de 

recursos e gestão de projetos especiais com intuito de gerenciar os procedimentos para 

buscar financiamentos e ampliar seus investimentos em infraestrutura e mobilidade. A 

partir dessa demanda, foi criada a Gerência de Captação de Recursos e Gestão de Projetos 

Especiais (GECAP), com atribuição de gerenciar e acompanhar o sistema de captação de 

recursos, além de acompanhar as negociações junto às entidades financiadoras e dos 

recursos provenientes de transferências voluntárias de emendas parlamentares, convênios 

federais, contrato de repasse. Cabe ainda a esta Gerência, a responsabilidade de organizar 

toda a documentação necessária para a prestação de contas junto aos órgãos competentes.  

Vinculada à Diretoria de Planejamento (DPLA) da Superintendência de 

Planejamento e Gestão (SPG), a GECAP, se divide em gerência, setor de operações de 

crédito, setor de transferências voluntárias (emendas parlamentares, convênios federais e 

contratos de Repasse) e um setor de apoio estratégico e administrativo, conforme 

estruturado a seguir (Figura 1). 

 



Figura 1. Estrutura funcional GECAP/SIE 

 
Fonte: Elaborado pelo autor 

 

A GECAP possui diversos desafios que dificultam a sua capacidade de execução 

em recursos captados e trazem consequências para a Secretaria: devolução dos recursos 

captados; diligências nas prestações de contas; perda de credibilidade nas novas 

captações. A Gerência está em processos de crescimento e com pouco dimensionamento 

das estratégias dos fluxos de trabalho, duplicidade das ferramentas de controle e 

retrabalho pela falta de organização das responsabilidades de todos os agentes envolvidos.  

Neste contexto, o objetivo geral da presente pesquisa é desenvolver um modelo 

de gestão de projetos para contribuir na melhoria do desempenho da GECAP na sua busca 

de ampliar a capacidade de execução da captação de recursos da SIE.  

Dentre os objetivos específicos estão: realizar a entrega de um mapa com os fluxos 

de trabalho da GECAP; propor a elaboração de um plano estratégico para nortear suas 

ações e seus objetivos alinhados à Secretaria; facilitar a elaboração de relatórios para 

acompanhar o desempenho da Gerência e da evolução da sua capacidade de execução. 

O presente estudo também representa uma oportunidade de contribuir para o 

avanço das práticas de gestão de projetos no setor público. Ao aprofundar o estudo sobre 

os desafios da SIE, especificamente aqueles enfrentados pela GECAP, pode-se contribuir 

na implementação de melhorias na gestão de outros setores públicos, a partir das boas 

práticas apresentadas, bem como em pesquisas relacionadas.  

A metodologia desta pesquisa se baseará uma abordagem qualitativa tipo 

exploratória, a partir de consulta bibliográfica (documental, publicações de órgãos 

governamentais, legislações, artigos científicos e outras publicações pertinentes sobre o 

assunto), além de entrevistas e observações in loco.  



Como possíveis resultados dessa nova metodologia, é buscado ampliar a 

capacidade de captação de recursos da GECAP, visando aumentar a legitimidade e 

credibilidade da SIE para novas captações e consequentemente novos investimentos e 

ampliação do desenvolvimento econômico-social.  

 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

Dentre os desafios que dificultam a capacidade de execução em recursos captados 

da GECAP, o modelo proposto de gestão deste estudo, visa otimizar os processos 

internos, reduzir o retrabalho e alocar os recursos com mais eficácia. E com uma estrutura 

organizada, a GECAP terá condições de definir melhor suas prioridades, buscar 

oportunidades mais competitivas, responder de forma mais eficiente as prestações de 

contas, e consequentemente, a SIE irá aumentar a credibilidade para novas captações, 

novos investimentos, impulsionar o crescimento econômico e gerar valor e resultados 

mais eficientes para a sociedade. 

Este estudo também, permitirá o avanço das práticas de gestão de projetos e 

inovação no setor público e ainda o fortalecimento dos Núcleos de Gestão de Projetos 

(NUPROJs) do Governo de Santa Catarina, criados pelo EPROJ.  

 

3 – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A literatura proposta vai embasar o entendimento dos conceitos de projetos e seu 

gerenciamento, bem como indicar o que os autores reconhecem como boas práticas e 

resultados que podem ser alcançados adotando esta forma de gestão. Visa também trazer 

o conhecimento e a realidade da gestão pública e apresentar o modelo de gestão de 

projetos que o Governo do Estado de Santa Catarina instituiu. E por fim, discorrer sobre 

o órgão central e sua responsabilidade da captação de recursos juntos aos órgãos de 

Governo, nas operações de crédito com entidades de financiamentos e as transferências 

voluntárias, que reflete a realidade da Secretaria de Estado de Infraestrutura atualmente.  

O documento referencial de boas práticas, diretrizes e definições relacionadas à 

gestão de projetos é o guia do conhecimento em gerenciamento de projetos o Project 

Management Body of Knowledge (PMBOK), que está em sua 7ª edição e foi desenvolvido 

pelo Project Management Institute (PMI). O PMI é uma das principais organizações 

internacionais voltadas para o avanço da profissão de gerenciamento de projetos. Fundado 



em 1969 nos Estados Unidos, o PMI é reconhecido como uma autoridade na área, 

reunindo profissionais de diversas partes do mundo. (O Instituto, 2024).  

Diversos autores na literatura, citam o PMBOK como principal referência de boas 

práticas na gestão de projetos. Silva & Gil (2013) elucidam, o guia PMBOK para 

organizar e descrever como serão conduzidas as atividades para que os requisitos do 

projeto sejam atendidos e é mencionado no guia cinco grupos de processos do 

gerenciamento de projetos, tais como iniciação, planejamento, execução, monitoramento 

e controle e encerramento.  

Quando se fala em projeto, a principal definição que todas as edições do guia 

PMBOK menciona é “projeto é um esforço temporário para a entrega de um produto, 

serviço ou resultado único e a sua natureza temporária indica um início e um fim para o 

trabalho do projeto ou uma fase”.  Vargas (2019, p.11) indica que “cada fase do projeto 

é caracterizada pela entrega, ou finalização, de um determinado trabalho. Toda entrega 

deve ser tangível e de fácil identificação”.  

Posto isto, o acompanhamento do projeto se torna pontual e sistêmico ao permitir 

a visualização de todas as partes que o compõem. Os líderes organizacionais buscam por 

projetos em resposta a fatores que afetam as suas organizações e que se resumem em 

quatro, conforme (Figura 2). 

 

Figura 2. Contexto de iniciação de um projeto 

 
Fonte: Adaptado Guia PMBOK (2017) 

 

Quanto ao gerenciamento de projetos, o mesmo manual define que é a aplicação 

de habilidades e técnicas às atividades do projeto para cumprir seus requisitos, ou seja, 

orientar o trabalho a ser feito para entregar os resultados pretendidos (PMI, 2021). O autor 



Kerzner (2009), corrobora que fazer a gestão de projetos envolve o planejamento e 

monitoramento de projetos, incluindo itens como: definição dos requisitos de trabalho, 

definição da quantidade, qualidade de trabalho, definição da quantidade, qualidade de 

trabalho, definição de recursos necessários, monitoramento do projeto, acompanhamento 

do progresso, comparação do resultado atual previsto, análise de impacto e realização de 

ajustes. 

 Os benefícios para indivíduos, grupos, organizações públicas e privadas de fazer 

gestão por esta abordagem, permite cumprir os objetivos estabelecidos, atender as 

expectativas das partes interessadas, ter previsibilidade, otimizar o uso dos recursos, 

identificar e eliminar os problemas, acompanhar prazos e entregar produtos no momento 

certo, gerenciar melhor as mudanças e equilibrar as influências que impactam no projeto 

(escopo, qualidade, cronograma, custos e recursos). (PMI, 2017). Dentro deste contexto, 

o bom andamento de um projeto muitas vezes depende da aplicação eficaz dessas práticas 

e da capacidade de adaptá-las às necessidades específicas de cada projeto e organização.  

No âmbito da administração pública, estas práticas ainda são recentes e os autores 

Carvalho & Piscopo (2014), apontam que a gestão de projetos está gradualmente se 

tornando uma necessidade para as organizações do setor público para melhorar seu 

desempenho, isto se deve ao fato que os projetos de diferentes tamanhos e estruturas têm 

sofrido rotineiros fracassos, como estouro de prazo e orçamento, redefinições de escopo, 

além das falhas na prestação de contas.  

Para Peters (2008), a reflexão sobre a reforma administrativa e gerencial no setor 

público é uma necessidade, dada a evolução tanto das organizações públicas quanto 

privadas. Essa evolução demanda profissionais mais qualificados, comprometidos e 

flexíveis na execução de suas tarefas.  

Com a globalização, é vital adotar novas competências e estratégias na gestão do 

patrimônio público, incluindo a aplicação de técnicas de gerenciamento e controle mais 

inovadoras. (Bresser-Pereira, 1998). Há uma abordagem denominada New Public 

Management (NPG), a nova gestão pública, que vem sendo disseminada e surgiu na 

década de 1980, e desde então vem ganhando força pelo mundo na década seguinte. No 

Brasil, passou a ser implantada a partir de 1995 com a reforma do Estado brasileiro. A 

NGP procura maior eficácia no campo da administração pública, agindo com 

responsabilização e transparência e visa atender às demandas ao bem comum e ao bem-

estar social, implementadas por meio de políticas governamentais. Nesta perspectiva, 

Beraldo et al. (2020) confirma que: 



 

Essas ideias são discutidas sob o prisma da chamada “nova gestão pública”, que 

pressupõe uma mudança em relação à forma que se busca o alcance dos 

resultados no âmbito da administração pública, se tornando uma fonte de 

orientações, métodos e técnicas voltados ao aperfeiçoamento e modernização da 

gestão pública. (Beraldo et al., 2020). 

 

O autor Santos (2014), concretiza que a “gestão pública é o planejamento, 

organização, direção e controle dos bens e interesses públicos, agindo de acordo com os 

princípios administrativos, visando o bem comum por meio de seus modelos delimitados 

no tempo e no espaço”.  

O Governo do Estado de Santa Catarina, reconhecendo a importância e a 

necessidade de administrar com mais eficiência seus recursos públicos, instituiu um 

modelo de gestão pública inovador na abordagem de projetos. Assim, instituiu pelo 

Decreto nº 1289, de 5 de setembro de 2017 (Santa Catarina, 2017), o Escritório de Gestão 

de Projetos da Administração Pública Estadual do Poder Executivo de Santa Catarina 

(EPROJ). Criou os núcleos de gestão de projetos (NUPROJs), conforme inciso VII, do 

artigo 4º, citado no decreto nº 632, de 2 de junho de 2020, que compõe a “equipe da rede 

de projetos SC e atua no gerenciamento dos projetos a cargo de seu órgão ou de sua 

entidade, com suporte do EPROJ” (Santa Catarina, 2020) e construiu o Projeta-SC, em 

referência ao Guia PMBOK, “painel de monitoramento de projetos e programas, on-line 

e em tempo real, desenvolvido pelo EPROJ, que possibilita aos gestores e aos cidadãos 

realizarem consulta pública das iniciativas de projetos.” (Santa Catarina, 2020).  São 

atribuições dos NUPROJs, conforme § 1º, do artigo 6º, do decreto nº 632, de 2 de junho 

de 2020: planejar e gerenciar os projetos do seu órgão ou entidade; utilizar e promover a 

metodologia e ferramentas de gerenciamento de projetos definidas pelo EPROJ; executar, 

apoiar e monitorar a gestão dos projetos sob sua responsabilidade; fornece todas as 

informações solicitadas pelo EPROJ sobre seus projetos e programas; apoiar e orientar o 

gerente de projeto do seu órgão ou entidade e manter o banco de projetos atualizado em 

relação às iniciativas planejadas para seu órgão ou entidade (Santa Catarina, 2020).  

Portanto, o NUPROJ foi implantado, na Secretaria de Estado de Infraestrutura e 

Mobilidade (SIE) de Santa Catarina, formalmente por meio da portaria n.º 818 de 

23/10/2020 sendo nominado como Núcleo de Gestão de Projetos Setoriais da Secretaria 

de Infraestrutura e Mobilidade – (NUPROJ/SC) (Favaretto, Paula et al, 2022).  



Sendo assim, a proposta deste estudo é desenvolver um modelo de gerenciamento 

na perspectiva de gestão de projetos para uma área específica da SIE-SC, a Gerência de 

GECAP em alinhamento com as estratégias da Secretaria e do NUPROJ-SIE. 

 Posto isso, há um sistema de gerenciamento que requer planejamento, 

monitoramento e controle para administrar e obter resultados na execução da captação 

dos recursos.  

A captação de recursos é um processo, não uma atividade pontual. Sendo 

assim, deve ser muito bem planejado antes de qualquer ação. É baseado em 

relacionamentos, compromissos e parcerias de longo prazo. O conceito para 

captação de recursos pode estar em várias definições. Para alguns, é encontrar 

quem participe dos riscos das boas ideias; buscar recursos no organismo 

externo; é ter uma necessidade e precisar convencer pessoas ou instituições a 

colocar recursos, além de demostrar com a instituição beneficiária irá retornar 

o investimento. (Melo; Leitão, 2007, p. 14).  

 

No Governo do Estado de Santa Catarina, existe um órgão central que normatiza, 

organiza e orienta os órgãos para captar os seus recursos tanto para as operações de crédito 

como para as transferências voluntárias, que é a Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), 

na atribuição da Gerência de Captação de Recursos (GECAR).  

O estado tem a opção de buscar empréstimos junto a instituições financeiras 

nacionais e internacionais. No entanto, sua capacidade de endividamento é determinada 

anualmente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), e ele deve aderir aos 

procedimentos estabelecidos pela STN e pela Secretaria de Assuntos Internacionais da 

União (SEAIN). Além disso, para viabilizar transferências voluntárias com a união, o 

estado precisa: conhecer os programas federais abertos que podem servir ao estado e que 

vão sendo abertos no decorrer do exercício pelos ministérios e secretarias federais; ter 

bons diagnósticos que subsidiem bons projetos que podem diferenciar na seleção técnica; 

saber operacionalizar o sistema de gestão de convênios e contratos de repasse da união, o 

atual transferegov.br, também chamado, anteriormente, de Sistema de Gestão de 

Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) e Plataforma + Brasil, ferramenta integrada 

e centralizada, com dados abertos, destinada à informatização e à operacionalização das 

transferências de recursos oriundos do orçamento fiscal e da seguridade social da união, 

fazer a gestão destas propostas de trabalho encaminhadas e ter uma boa articulação 

técnica e política em Brasília (Santa Catarina, 2024).  

A SEF, então é o órgão central demandante e traz a oportunidade de captação de 

recursos aos órgãos de governo, para se articularem e viabilizarem a captação. Um órgão 

também alinhado a SEF e que faz articulação com as instituições financeiras para 



viabilizar os recursos é o EPROJ. Com este entendimento, fica claro que no sistema de 

gerenciamento da captação de recursos da SIE, haverá dois importantes agentes no 

envolvimento do processo para viabilização do recurso, a SEF e o EPROJ. 

 

4 – PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo adota uma abordagem exploratória, uma vez que requer a investigação 

detalhada do cotidiano e dos processos envolvidos da organização pesquisada e será 

realizada no âmbito a SIE, na GECAP. O levantamento dos dados para a realização desta 

pesquisa, será uma revisão sistemática da literatura sobre a gestão de projetos e a 

abordagem da gestão de projetos na administração pública e uma análise documental de 

manuais, normas e regulamentos da SIE. Os dados serão coletados, a partir das entrevistas 

com os funcionários, a elaboração do diagnóstico da GECAP e da observação in loco. E 

que posteriormente, se assim identificado, permitirá a elaboração de um plano estratégico 

no formato da gestão de projetos, para inserção e acompanhamento pelo portal Projeta-

SC. 

 

  5 – VIABILIDADE/ IMPLEMENTAÇÃO 

 

A aplicação deste conhecimento tem boas perspectivas e potencial de 

implantação, visto que irá propor a possibilidade de melhoria nos processos de trabalho 

da GECAP, contribuir na implementação de melhorias na gestão de outros setores e ainda 

aumentar a legitimidade e credibilidade para novas captações de recursos da SIE. 

 

6 – CRONOGRAMA 

 

O cronograma foi dividido com base nas etapas a serem cumpridas para o 

cumprimento dos objetivos da pesquisa.  

 

 

 

 



Atividade Período 

Revisão de literatura 1º e 2º mês 

Levantamento dos dados  3º e 4º mês 

Observação e entevistas 5º mês 

Elaboração diagnóstico 6º mês 

Apresentação dos resultados a GECAP 8º mês 

Elaboração do projeto - Plano Estratégico da 
GECAP 

9º ao 11º mês 
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